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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 8 de Outubro de 2002
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, a 7 de Outubro, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura do processo conducente à quinta e última fase de reprivatização do Banco Comercial dos Açores, S.A., com vista à alienação de um lote que não exceda 15% das acções representativas do seu capital social. Neste sentido foram aprovadas duas propostas de diplomas, que serão agora remetidas ao Governo da República, estabelecendo o regime jurídico e as condições finais e concretas da operação de reprivatização.

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à ENATUR – Empresa Nacional de Turismo, S.A., do Convento de Santo António, também conhecido por Convento dos Frades, situado na freguesia de Santa Cruz, concelho de Lagoa. A cedência destina-se à instalação e exploração de uma pousada que fará parte da rede das Pousadas de Portugal, exploradas pela ENATUR.

As obras de adaptação do Convento a estabelecimento hoteleiro, da responsabilidade da ENATUR, estarão sujeitas a parecer prévio vinculativo e acompanhamento da Direcção Regional da Cultura. Fica salvaguardada a utilização da Igreja do Convento de Santo António nos actos de culto promovidos pela Paróquia de Santa Cruz, bem como a intervenção da Câmara Municipal de Lagoa na gestão daquele templo.

3. Aprovar uma Resolução que classifica, como de interesse municipal, o edifício designado como Solar da Rocha Quebrada, sito na Rua da Rocha Quebrada, Atalhada, no concelho de Lagoa.

4. Aprovar uma Resolução que classifica, como de valor concelhio, o conjunto constituído pela casa de habitação, arrecadações, ermida e teatro, integrados na Quinta dos Prazeres, sita na Rua dos Prazeres, no Pico da Pedra, concelho da Ribeira Grande.

5. Aprovar uma Resolução que estabelece o Programa da Rede de Bibliotecas Municipais da Região Autónoma dos Açores, definindo o enquadramento e as bases para a programação das bibliotecas municipais, bem como o respectivo processo de adesão e financiamento.

6. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de oito lotes, sitos ao Aldeamento do Ilhéu, na freguesia de São Pedro, concelho de Vila Franca do Campo, à firma Couto e Couto, Lda., destinados à construção de habitações em regime de custos controlados;

7. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de 16 lotes, sitos à urbanização de São João de Deus, na freguesia de Santa Luzia, concelho de Angra do Heroísmo, à firma Ediçor – Edificadora Açoreana, S.A., destinados à construção de habitações em regime de custos controlados.

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o regime de observação de cetáceos nos mares dos Açores, visando aperfeiçoar o sistema de licenciamento daquela actividade turística e as normas de aproximação e observação dos cetáceos.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo, de terrenos sitos à freguesia do Cabo da Praia, no concelho da Praia da Vitória, com a área total de 50 mil metros quadrados, destinados à implantação do Parque de Combustíveis da Praia da Vitória.

10. Aprovar uma Resolução que adjudica a concessão da exploração de um casino em São Miguel e de salas de jogo do bingo e de máquinas na ilha Terceira, ao consórcio constituído pelas empresas Engº. Luís Gomes, Sucessores, Lda.; Melo Baptista e Mota, Lda.; Socita – Sociedade Turística dos Açores, Lda.; GTSL – Gestão, Turismo, Serviços e Lazer, Lda.; Raúl Paim e Filhos, Lda.; Sotermáquinas – Sociedade Terceirense de Máquinas e Acessórios, Lda. e Paim & Paim – Comércio e Aluguer de Veículos Automóveis, Lda., e a concessão de salas de máquinas de jogo na Ilha do Faial à empresa HTA – Hotéis, Turismo e Animação dos Açores, S.A..

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de construção do emissário de Angra do Heroísmo, a implantar ao longo da plataforma de acesso aos passadiços da marina da cidade, incluindo as redes técnicas pelo valor de 37.599,07 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

12. Aprovar uma Resolução que autoriza, em 2002, um descongelamento excepcional para o preenchimento de cinco vagas da carreira técnica superior, para os quadros de pessoal das secretarias regionais da Agricultura e Pescas e do Ambiente.

13. O Conselho do Governo aprovou, ainda, a proposta de Orçamento da Região para 2003, no valor de 742.167.561 euros, dos quais 210.528.419 correspondem ao Plano de investimentos. O Conselho aprovou, igualmente, a alteração do Plano de Médio Prazo, no que respeita aos anos 2003 e 2004. Este plano prevê, para 2004, uma dotação destinada a investimento, de 213.449.455 euros.
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